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LEI No 11.331/2011

Dispõem sobre a remissão de créditos tributários e não tributários, valores dos débitos e/ou dívidas para inscrição em dívida ativa e ajuizamento de execuções fiscais, os procedimentos para requerimento de prescrição dos débitos, e dá outras providências.




O Povo do Município de Uberaba, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, aprova e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:




Art. 1º - Ficam remitidos os débitos tributários e não tributários com a Fazenda Pública Municipal, inclusive aqueles com exigibilidade suspensa que, em 31 de dezembro de 2010, estejam vencidos há 5 (cinco) anos ou mais e cujo valor total consolidado, nessa mesma data, seja igual ou inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais).



Parágrafo Único - O limite previsto no caput deste artigo deve ser considerado por contribuinte e, separadamente, em relação aos débitos tributários e não tributários administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Uberaba.




Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado:




I - a não inscrição, como Dívida Ativa do Município, de débitos tributários e não tributários com a Fazenda Pública Municipal de valor consolidado igual ou inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais);




II - o não ajuizamento das execuções fiscais de débitos tributários e não tributários com a Fazenda Pública Municipal de valor consolidado igual ou inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais).



§ 1º - Não se aplicam os limites de valor para inscrição e ajuizamento quando se tratar de débitos decorrentes de aplicação de multa criminal.




§ 2º - Entende-se por valor consolidado o resultante da atualização do respectivo débito originário mais os encargos e acréscimos legais ou contratuais vencidos, até a data da apuração.




§ 3º - No caso de reunião de inscrições de um mesmo devedor, para os fins do limite indicado no inciso II do caput deste artigo, deve ser considerada a soma dos débitos consolidados relativos às inscrições reunidas.
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Art. 3º - A adoção das medidas previstas no art. 1º desta Lei não afasta a incidência de atualização monetária, juros de mora, nem elide a exigência da prova de quitação em favor da Fazenda Municipal, quando prevista em Lei, suspendendo a prescrição dos créditos a que se referem de acordo com o art. 151 da Lei Federal n° 5.172/66 - Código Tributário Nacional.




Art. 4º - Os departamentos e seções responsáveis pela administração, apuração e cobrança de créditos da Fazenda Pública Municipal não devem remeter à Procuradoria-Geral do Município processos relativos aos débitos de que trata o art. 1º desta Lei.




Parágrafo Único - Os débitos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda devem ser agrupados:




I – por espécie de tributo e respectivos acréscimos e multas;




II – os débitos de outras naturezas, inclusive multas.




Art. 5º - O Procurador-Geral do Município e o Secretário Municipal da Fazenda, em suas respectivas áreas de competência, devem expedir as instruções complementares por meio de Decreto, inclusive quanto à implantação de programas específicos para a cobrança dos débitos não sujeitos, respectivamente, à inscrição em Dívida Ativa e ao ajuizamento das execuções fiscais.




Art. 6º - Os procedimentos de ajuizamento de execuções fiscais que estejam em curso no âmbito da Procuradoria-Geral do Município devem ser ajustados para atender ao disposto nesta Lei, especialmente o contido no art. 2º.




Art. 7º - Todas as dívidas tributárias ou não, de acordo com a Lei Federal nº 5.172/66 – Código Tributário Nacional e Decreto nº 20.910/32, vencidas há mais de 5(cinco) anos, e desde que a sua exigibilidade não esteja suspensa, o contribuinte tem o direito de requerer a prescrição.




Art. 8º - Para o requerimento da prescrição dos débitos de natureza tributária e não tributária o contribuinte deve providenciar o protocolo dos seguintes documentos:




I – preenchimento do formulário de Requerimento Geral solicitando no pedido o cancelamento dos débitos em razão da prescrição;




II – documentos de identificação - CPF e RG ou CNPJ e Contrato Social com última alteração;




III – certidão positiva dos débitos municipais.
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§ 1º - A Secretaria Municipal da Fazenda por meio dos departamentos de tributação e arrecadação, cadastro imobiliário e recuperação de créditos devem apresentar as certidões contendo as informações sobre os débitos e se existem causas de suspensão da exigibilidade tributária contida no art. 151 da Lei Federal n° 5.172/66 - Código Tributário Nacional.




§ 2º - A assessoria jurídica da Secretaria Municipal da Fazenda deve apresentar parecer sobre o deferimento ou indeferimento do pedido.




§ 3º - A decisão deve ser proferida em primeira instância de acordo com o disposto nos arts. 317 e 318 da Lei Municipal n° 4.388/89 - Código Tributário Municipal.




§ 4º - Cabe recurso para segunda instância de acordo com os arts. 322 e seguintes da Lei Municipal n° 4.388/89 - Código Tributário Municipal.




Art. 9º - Esta Lei pode ser regulamentada por Decreto do Poder Executivo.




Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.




Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




Prefeitura Municipal de Uberaba (MG), 06 de dezembro de 2011.

ANDERSON ADAUTO PEREIRA
Prefeito Municipal

RODRIGO MATEUS DE OLIVEIRA SIGNORELLI
Secretário Municipal de Governo

EDVAR NEWTON PEREIRA
Secretário Municipal da Fazenda

SÉRGIO HENRIQUE TIVERON JULIANO
Procurador-Geral do Município
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